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RESUMO 

 
 

Existe uma ordem política que diz respeito a inclusão e a exclusão 

educacional, sabemos que dentro dos países da América Latina essa 

realidade é ainda mais agravante por motivos dos discursos políticos e 

do retardamento do investimento mais efetivo na educação inclusiva, 

vejamos por exemplo Brasil e México, onde existe uma desmotivação 

mais abrangente quando se trata de inclusão, desmotivação essa 

instaladas nas crianças, jovens em principal, por sofrerem uma exclusão 

em grande escala, outro aspecto importante também é a exclusão das 

crianças especiais, quando falado em inclusão, existe um equívoco que o 

olhar é apenas e exclusivamente voltada a elas. No continente europeu 

como Inglaterra, Suécia, Itália, a realidade é um tanto diferente, 

exatamente por investirem desde a década de 70 em programas 

inclusivos, acabando com o segregacionismo educacional. 

Palavras-chave: Inclusão. Exclusão. América Latina. Europa. ONU. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
ABSTRACT 

There is a political order regarding educational inclusion and exclusion, 

we know that within Latin American countries this reality is even more 

aggravating due to political discourses and the delay in the most 

effective investment in inclusive education, see for example Brazil and 

Mexico, where there is a more comprehensive demotivation when it 

comes to inclusion, this demotivation installed in children, young 

people mainly, because they suffer exclusion on a large scale, another 

important aspect is also the exclusion of special children, when it comes 

to inclusion, there is a mistake that the gaze is only and exclusively 

focused on them. On the European continent, such as England, Sweden, 

Italy, the reality is somewhat different, precisely because they have 

invested since the 70s in inclusive programs, putting an end to 

educational segregationism. 

Keywords: Inclusion. Exclusion. Latin America. Europe. UN. 
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O presente livro, tem como objetivo apontar as diferenças 

entre América Latina e Europa quando se trata de inclusão e 

exclusão educacional, realizando alguns levantamentos específicos 

de alguns países em especial, estruturas essas que são regimentas e 

regulamentadas pela Organização das Nações Unidas (ONU). 

Problematização: Por qual motivo existe uma diferença no 

trabalho de inclusão entre os países da América Latina e Europa, 

sabendo que a política instalada mundialmente é a mesma para 

todos?   

Justificativa: No presente trabalho, será apresentado as 

respectivas diferenças e quais trabalhos estão sendo realizados para 

diminuir esse distanciamento segregacionista, um exemplo claro, é 

as atividades realizadas no clube dos brasileirinhos sediada em 

Londres na Inglaterra, trabalho esse de maneira dinâmica e 

integradora, seguindo a cartilha da ONU, porém os países ainda em 

desenvolvimento, continuam com certas dificuldades de 

implementar essas atividades dentro da educação. 

Objetivo Geral: Analisar como o processo de inclusão e 

exclusão se dá no meio educacional, levando em consideração as 

políticas públicas e seus desenvolvimentos com o passar dos anos, 
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realizando um levantamento da realidade de cada país. 

Objetivo Específico: Avaliar de maneira qualitativa como se 

dá o processo de inclusão e exclusão educacional; 

Apontar soluções já colocadas em práticas em outros países a título 

de exemplo. 

Discutir ações realizadas não apenas pelos governantes, mas 

também experiências no campo da docência para com o aluno que 

sente excluído em sala de aula. 
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DIREITO À EDUCAÇÃO NA AMÉRICA LATINA 

Na América Latina, existe um trabalho de inclusão e 

exclusão educacional, onde causa efeitos dentro da esfera 

educacional, ou seja, aqueles que estão inseridos nesse processo, 

por muitas vezes obtém mais vantagens do que aqueles que estão 

ao lado de fora.  

Isso não é apenas uma realidade em particular brasileira e 

sim em todo mundo, porém existem taxas de lugares onde existe 

mais desigualdades do que outros movidos pela exclusão escolar. 

Para Gentili (2009) os sentidos que assume o direito à educação, 

numa cultura política marcada pelo desprezo aos direitos humanos e 

pela redução do valor da escolaridade aos efeitos que ela tem na 

concorrência pelos melhores postos no mercado de trabalho. O texto 

propõe redefinir a radicalidade do direito à educação como um direito 

humano fundamental, base para a construção de sociedades mais 

justas e igualitárias.  

Em 1948 a ONU implementava acordos que visionava os 

direitos humanos, sendo essa a mais ambiciosa e revolucionária do 

século XX, consolidando que os direitos humanos devem fazer parte 

de todo padrão que exerça a integridade, a socialização para com 
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todos, dentro dessa inteiração coletivo cada pessoas tem seus direitos 

e valores definidos e defendidos como sujeito único. 

Este último aspecto é fundamental, especialmente quando 
analisamos os processos de exclusão e inclusão no campo 
educacional. De fato, uma das dimensões mediante a qual 
historicamente se produziu a negação do direito à educação 
dos mais pobres foi o não reconhecimento desse direito na 
legislação nacional, ou reconhecê-lo de forma fraca, 
indireta ou restrita, assim como o impedimento ao acesso 
de grandes setores da população aos níveis mais básicos da 
escolaridade, mesmo quando a legislação nacional assim o 
exigia. (Gentili, Pablo, 2009, s.p). 

Dentro desse processo existe a denominada exclusão includente, 

sendo ele um processo de recriação, trazendo consigo uma dinâmica de 

inclusão educacional onde se tem objetivo reverter a marginalização e a 

segregação social das crianças, jovens e adultos.  

O conceito de exclusão includente pretende chamar 
a atenção sobre a necessidade de pensar o 
conjunto de dimensões que estão presentes em 
todo processo de discriminação, alertando para o 
fato de que, a partir desta 
multidimensionalidade, a necessária construção 
de processos sociais de inclusão (associados à 
realização efetiva dos direitos humanos e 
cidadãos e à consolidação de relações igualitárias 
sobre as quais se constroem as bases 
institucionais e culturais de uma democracia 
substantiva) sempre depende de um conjunto de 
decisões políticas orientadas a reverter as 
múltiplas causas da exclusão, e não somente 
algumas delas, particularmente as mais visíveis. 
(GENTILI, 2009, s.p).  

As analises são realizadas em vários ângulos visando um 

esclarecimento do motivo da exclusão educacional, observando dentro 
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do contexto os avanços e retrocessos para a superação dessa defasagem, 

criando mais acessibilidade para a inclusão dos alunos, Gentili  (2009) 

afirma que toda inclusão ela deve ser democrática.  

A inclusão é um processo democrático integral, que envolve a 
superação efetiva das condições políticas, econômicas, sociais e 
culturais que historicamente produzem a exclusão. Por esse 
motivo, indicadores de melhorias nas condições de acesso 
a um direito, assim como todo avanço na luta contra a 
alienação, segregação ou negação de oportunidades, 
embora sempre suponham grandes conquistas populares, 
podem não ser suficientes para consagrar o fim dos 
processos de exclusão historicamente produzidos e que 
condicionam ou negam esse direito. É apressado, portanto, 
considerar que um direito está consagrado simplesmente 
pela superação parcial das condições que o negavam no 
passado. Em outras palavras, a inclusão educacional é um 
processo que se constrói em oposição às forças e tendências 
que produziram e historicamente produzem a negação do 
direito à educação dos mais pobres e excluídos. Afirmar 
que na América Latina houve um processo de inclusão 
educacional efetivo, sem analisar as particularidades que 
caracterizaram seu desenvolvimento, pode ser enganoso. A 
rigor, o que se observa durante a segunda metade do século 
XX é um importante processo de universalização do acesso 
à escola, associado a uma ampliação progressiva do 
reconhecimento legal sobre a obrigatoriedade escolar, cujo 
potencial democrático ainda depende de dotar estas 
experiências e oportunidades de certas condições políticas, 
revertendo tendências que, como as que indicaremos a 
seguir, limitam ou negam as possibilidades efetivas de 
afirmação desse direito. Quando se trata de um direito, não 
há, digamos assim, uma "inclusão pela metade". A soma de 
"partes" de um direito não garante a realização das 
condições que lhe dão sentido e lhe atribuem necessidade 
histórica, embora o fato de ter avançado na conquista das 
posições e dos âmbitos que definem um direito sejam 
sempre uma necessidade e um imperativo democráticos. 
Não podemos deixar de reconhecer que avançamos de 
maneira notável na conquista do direito à educação na 
América Latina e no Caribe, embora esse avanço 
democrático dependa das possibilidades que tenhamos, no 
futuro, para mudar o sentido dos retrocessos que nos 
afastam ou questionam as condições e oportunidades 
efetivas para fazer desse direito algo mais do que uma 
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estatística que enfeita a propaganda governamental no 
momento de mostrar o cumprimento de metas e objetivos 
definidos para as próximas décadas, séculos ou milênios. 
(GENTILI, 2009, s.p). 

A expansão da cobertura educacional na América Latina 

permitiu que setores tradicionalmente excluídos do sistema escolar 

tivessem acesso a ele. Contudo, os altos níveis de pobreza e exclusão, 

associados à persistente desigualdade e à injustiça social que 

caracterizam o desenvolvimento latino-americano contemporâneo, 

formaram uma combinação que limitou o potencial democratizante 

desta expansão. (GENTILI, 2009). 

A situação herdada e as perspectivas futuras são 
particularmente graves diante do fato de que, em nossos 
países, a pobreza tem  um impacto bem mais 
contundente sobre a população infantil e juvenil que sobre a 
população adulta. Ou seja, a intensificação  ou a manutenção 
dos altos índices de pobreza e indigência  tendem a 
condicionar seriamente as oportunidades de vida e os  
direitos da população com menos de 18 anos. Em todos os  
países da América Latina, a incidência da pobreza é maior 
ou significativamente maior entre meninos, meninas e 
jovens que entre o restante da população (CEPAL, 2008). 

Indicadores sociais, econômicos e educacionais de 1980 – 2005, 

identificou que o único ano que não teve um crescimento educacional 

importante foi no ano de 1995, onde a procura por matriculas tanto nas 

escolas do estado quanto as instituições privadas, não foram tão 

animadores assim.  
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https://www.scielo.br/img/revistas/rbepop/v29n2/a05tab01.jpg  

As diferenças nos níveis de gastos educacionais nos dois países. 

O México aumentou significativamente o investimento público na 

educação durante o período estudado, passando de 3,6% do PIB na 

década de 1980 para 4,9% nos anos 2000. Em 1992, foram introduzidas 

reformas educacionais significativas,2 incluindo a descentralização do 

sistema e um novo plano de financiamento. Também houve incentivo 

em direção à avaliação escolar e extensão do número de dias letivos 

(ZORRILLA, 2002). As duas reformas mais significativas foram a 

implementação da educação secundária (ensino médio) compulsória em 

1993 e uma mudança no currículo em 2006, criando o Sistema Nacional 

de Bacharelados e a Subsecretaria de Educação Secundária Superior. 
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Essa expansão levou a um crescimento consistente nos gastos 

educacionais no México. Outra estratégia para aumentar as taxas de 

matrícula e a conclusão de séries foi a implementação do 

Progresa/Oportunidades – um programa de transferência de renda 

condicional focalizado em manter crianças e adolescentes na escola. O 

impacto desse programa nas taxas de matrícula foi significativo, 

particularmente na educação secundária de meninas (SCHULTZ, 2000; 

PARKER, 2003; 2005). O Brasil, ao contrário, reduziu 

consideravelmente seus gastos em educação durante os anos 1990. O 

sistema educacional brasileiro teve, historicamente, problemas 

sistemáticos com baixa cobertura, altas taxas de repetência, pequeno 

alcance educacional dos alunos e problemas com acesso à escola 

(GOMES-NETO; HANUSHEK, 1994; BIRDSALL; SABOT, 1996). 

Os baixos níveis de alcance educacional foram associados aos altos 

níveis de fecundidade, problemas econômicos e baixa oferta de escolas 

(BARROS; LAM, 1996; BIRDSALL; SABOT, 1996). Posteriormente, 

coortes menores de crianças em idade escolar (LAM; MARTELETO, 

2008) e uma menor pressão demográfica (RIANI; RIOS-NETO, 2007) 

influenciaram favoravelmente a matrícula no ensino fundamental. 

Além disso, novas políticas educacionais desde meados da década de 
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1990 contribuíram para melhoras recentes da cobertura do sistema 

educacional brasileiro (VELOSO, 2009). Entretanto, uma grande 

proporção de adolescentes ainda termina suas carreiras escolares no 

nível secundário (NÉRI, 2009). Por exemplo, três entre dez adolescentes 

de 17 a 18 anos não estavam matriculados na escola em 2007. 

O problema vai mais além quando o assunto é a inclusão 

educacional para pessoas com algum tipo de transtorno mental ou 

problemas fisiológicos.  

Numa pesquisa realizada por mim, identifiquei uma situação na 

qual o pai descobre que seu filho era autista aos 2 anos e meio de idade, 

mexendo com a estrutura familiar e também uma resistência por parte 

da escola de incluir a criança em seu âmbito educacional pelo simples 

fato de o garoto não conseguir acompanhar os conteúdos como deveria. 

Lucas nascido no Reino Unido em 2002 filho de um casal 
brasileiro, eu e minha esposa só descobrimos que o Lucas 
 era autista com dois anos e meio, um amigo nos 
orientou a procurar um médico especialista. Assim o 
fizemos, logo após meu filho foi diagnosticado com TEA 
nível II, foi muito difícil a aceitação por nós pais e por parte 
da família. Mas prosseguimos com o tratamento médico e 
terapias. Ao ingressar na escola regular com sete anos de 
idade, houve muitas dificuldades por parte dos 
profissionais da escola,  ou seja, não estavam preparados 
para lhe dar com o Lucas. A diretora da escola  nos 
convocou para esclarecer as dificuldades existentes, propôs 
a busca de um profissional especializado para auxilia-lo ou 
transferi-lo para uma escola especializada. Diante de tanta 
discussão, foi muito difícil pra nós tomarmos uma decisão. 
Por fim, optamos por matricular o Lucas em uma escola 
especializada Monor School uma  escola 



   
   

  

20 

preparada com acessibilidade, adaptada, com professores 
especialistas, acompanhamento médico, terapêutico. A 
partir daí observamos o avanço de nosso  filho. Lucas está 
com 18 anos estudando 6 ano do ensino fundamental, em 
uma Escola Pública inclusiva que fica em Kingsbury em 
Londres - The Village School,a escola apresenta uma boa 
base  de recursos sensoriais oferece suporte terapêutico, 
fonoaudiólogo, terapia ocupacional, saúde mental, terapia 
aquática, esportes, aulas de culinária e um forte sistema  de 
apoio para pais, responsáveis e  famílias. apesar de 
apresentar estereótipos, ele sabe ler e escrever, fala inglês e 
português com ajuda dos pais. A família  é participativa na 
vida escolar do Lucas. O que ele aprende nas aulas de  
culinária na escola faz em casa com ajuda (panqueca, 
saladas,  frita bife, ovo e outras coisa) ele gosta muito de 
cozinhar e praticar  esporte comigo(pai) sou lutador de Jiu 
Jitsu ele anda de bicicleta e corre no total média de 7 km. 
No geral ele teve uma boa evolução, cuida da higiene 
pessoal e cuidados diários, faz comida, ajuda nos afazeres 
domésticos.  Apesar de Lucas mostrar  um grande 
avanço e entender muitas coisas, nós  não liberamos  para 
andar sozinho na rua e pegar transporte público. 
(MENDES, 2019 s.p). 
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EUROPA INCLUSÃO E EXCLUSÃO EDUCACIONAL 

No capítulo anterior realizamos um levantamento de 

dados da inclusão e exclusão educacional na américa latina e 

finalizamos com um relatório realizado por mim, onde 

demonstro que existe uma dificuldade de aceitação que a criança 

nasça autista tanto pelos familiares como pela sociedade. Porém 

como vimos os pais teve todo um processo para essa 

adaptabilidade com a realidade do filho, diferentemente da escola 

que orientou os pais da criança buscar um colégio que ofereça 

educação especial. 

As normas embutidas nas categorias sociais, econômicas e 
escolares que constroem classes de pessoas (de realização 
ou de "amor-próprio" da criança) funcionam para 
desqualificar certas crianças que não "se encaixam" nas 
normas da média, feitas para parecer universais, mas 
compostas a partir de uma localização e de disposições e 
gostos históricos particulares (Bourdieu, 1979/1984). 

No Reino Unido por exemplo existe uma barreira para ainda 

a ser quebrada na inclusão de crianças especiais, onde exige 

necessidades educativas a serem implementadas. Um estudo de caso 

realizado pela European Agency for Development in Special Needs 

Education com o contributo das Unidades Nacionais da Eurydice 
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(2006, p. 12), aponta que: 

Estudo de caso, Reino Unido: O director da escola 
comentava a forma como a escola tinha evoluído desde o 
início do processo da inclusão, quer quanto à resposta às 
necessidades educativas especiais quer quanto à 
globalidade dos seus resultados académicos. A escola tinha 
gerido, com sucesso, as tensões entre estes dois factores. 
Há dez meses fora sujeita à inspecção formal realizada pelo 
Office for Standards, responsável nacional pelo programa 
de inspecção a todas as escolas regulares do Reino Unido, e 
o relatório foi extremamente favorável tendo sido 
classificada como uma “boa” escola. O relatório afirmava: 
“justifica-se o sentimento de orgulho pelo ambiente 
inclusivo e multicultural onde os alunos atingem padrões 
elevados e onde é fomentado um clima de entreajuda. As 
relações entre a direcção, o pessoal e os alunos são muito 
boas e a escola é gerida com empenhamento. Justifica-se o 
investimento financeiro.  

Entende-se que é necessária uma participação maior não apenas 

do Estado, mas como também da escola e dos professores, como revela 

novamente os estudos realizados pela Agência Europeia (2006, p. 13), 

Estudo de caso, Holanda: O caso refere-se a um aluno com 12 anos de 

idade, com síndroma de Asperger. Certo dia um dos tutores depois de 

concluir que o aluno não tinha feito todos os trabalhos de casa, 

interrogou-o e apercebeu-se que o espaço limitado no caderno o impedia 

de fazer todos os trabalhos de casa. O aluno recusava utilizar as restantes 

folhas por achar que estavam reservadas às outras disciplinas. Durante 

as aulas também não anotava as correções porque não tinha espaço 

suficiente no caderno. O professor sugeriu-lhe então, que escrevesse as 
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anotações das aulas na página direita do caderno e as correções na página 

esquerda. Como a solução lhe pareceu organizada, o aluno concordou e 

o problema ficou resolvido. 
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CLUBE DOS BRASILEIRINHOS E A IMPORTÂNCIA DO 
TRABALHO INCLUSIVO 

O clubinho dos brasileiros, é uma organização onde tem 

objetivo a inclusão educacional, visando diminuir a defasagem na 

área da educação e mostrando a cultura brasileira para crianças e 

assim desenvolvendo a linguística, sendo ela a capacidade de 

comunicação e interação do mundo que alguns conhecem e outros 

apenas acabam descendendo de seus pais e pouca coisa sabe. 

Para Noam Chomsky (Chomsky 1965, 1981), é hoje 

largamente aceita a ideia de que o homem dispõe de uma faculdade 

inata para aquisição da linguagem. A predisposição biológica do 

homem para adquirir a linguagem é acionada quando a criança é 

exposta. 

Para além do trabalho de herança linguística, é fundamental 

trabalhar com as crianças especiais, pois são sujeitos que infelizmente 

fazem parte do quadro de exclusão educacional, dessa forma, o clube 

procura inteirar e integrar os alunos com diversas disciplinas como 

robótica por exemplo, fazendo com que eles trabalhem de forma 

empírica e integrador. 
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Essa relação entre alunos e professores, acaba tornando-se 

eficiente no convívio e na inclusão de todos, como já apontado aqui 

existe uma preocupação para que haja uma inclusão sem distinção 

cultural, biológico, entre outros. 

A realidade das instituições infantis na Inglaterra por exemplo, 

é diferente da brasileira, como aponta Rezende (2019). Diferente do 

Brasil, a licença maternidade pode chegar até um ano no Reino Unido. 

Após o primeiro ano completo da criança, se a mãe optar por voltar ao 

trabalho tem algumas opções para deixar o bebê. 

Sobre a inclusão da educação especial é importante lembrar que: 

Em 2001, as Diretrizes para a Educação 
Especial mencionam, pela primeira vez, a 
inclusão. O documento cita a legislação 
anterior como base para a sua elaboração e 
dá destaque à Declaração de Salamanca 
(1994), enquanto fonte de inspiração 
filosófica. Como lembra Kassar (2004), a 
idéia norteadora da Declaração é a de que 
todas as escolas deveriam acomodar todas 
as crianças e encontrar uma maneira de 
educá-las com êxito. Essa idéia 
impulsionou a difusão do termo "inclusão" 
e, também, popularizou a noção de que 
todas as crianças devem ser educadas no 
mesmo ambiente. (LAPLANE, 2006, s.p). 

A definição é ampla e abrange não apenas as necessidades 

especiais, mas toda a variedade e diversidade da população escolar. O 



   
   

  26 

documento afirma ainda que o aluno é o foco da ação educacional, a qual 

deve visar à aprendizagem e à construção de competências que o 

habilitem para a cidadania. A escola deve conhecer cada aluno, respeitar 

suas potencialidades e responder às suas necessidades com qualidade 

pedagógica. Da escola inclusiva participam todos os atores do cenário 

educacional: gestores, professores, familiares e membros da comunidade 

em que cada aluno vive. (LAPLANE, 2006). 

O projeto pedagógico é visto como instrumento de mudança que 

irá explicitar os objetivos e métodos das ações pedagógicas a serem 

implementadas. É o mediador entre a política do município e a 

população e é construído de forma coletiva, envolvendo o planejamento 

participativo e o aperfeiçoamento constante. O conselho de escola, 

assim como o diretor e o coordenador pedagógico, têm também 

importantes funções no desenvolvimento e regulamentação de 

procedimentos para identificar e atender as necessidades dos alunos, 

realizar adequações curriculares e garantir a acessibilidade física e o 

acesso ao conhecimento, fornecendo os recursos materiais e humanos 

que se fizerem necessários (professor de Braille, professor de LIBRAS, 

material adaptado para baixa visão, computadores com softwares 



   
   

  27 

especiais etc.). Salienta, também, que o apoio para o professor deve ser 

previsto pela gestão da escola. (LAPLANE 2006). 

Dentro do clubinho dos brasileirinhos,  

• O Clube dos Brasileirinhos recebeu o Quality Mark do NRCSE. 
Este selo comprova que nossa escola esta trabalhando de acordo 
com as leis das autoridades locais e é um lugar seguro, que atinge 
todos os objetivos para o desenvolvimento e aprendizado de nossos 
alunos. Agradecemos à todos pelo carinho, dedicação e confiança 
no nosso trabalho. 

● Clube dos Brasileirinhos ganhou o prêmio de melhor escola de 
Português para crianças em Londres - 2017  

● Participou do Myths and legends festival no Museum of 
London; 

● Em parceria com o Young Brent Foundation e Start Easy       
participou do Projeto Brent Goes Wild  com o Young 
Brent Foundation e Start Easy está participando do Projet. 

Ao solicitar matrícula, os pais e responsáveis ste de fato uma 

aproximação coletiva, uma dedicação e um trabalho bem feitos para com 

todos, onde o objetivo além de conhecer o mundo das diversas culturas, 

fazendo com que o aluno sinta-se acolhido e seguro dentro daquilo que 

ele participa, em suma, aprendizagem torna-se mais eficaz e produtivo 

para todos. Segundo o Instituto Unibanco (2017) A educação inclusiva 

gera efeitos benéficos a todos os estudantes, não apenas àqueles que são 

especiais. Além de promover ganhos na socialização e no 

desenvolvimento emocional de todos, ela favorece o desenvolvimento 

cognitivo de crianças e jovens com deficiência. Em certos contextos, o 
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convívio favorece também o desenvolvimento intelectual e socio 

emocional dos alunos sem deficiência. 

Sobre o clube dos brasileirinhos tem importância também na 

vida dos educadores, como afirma Mendes (2020) no relato sobre a 

coordenadora:  

SILVIA  FERMO Sai de São Paulo no ano 1993, achava que 
iria ficar só seis meses, mas logo me senti em casa e 
encantada. Me casei tenho um casal de adolescente, e vivo 
em Londres durante esses anos. 
Iniciei como coordenadora do Clube dos Brasileirinhos em 
2010, depois que pessoa responsável na época decidiu sair 
da coordenação. Minha formação não é na área de 
educação, sou intérprete em tribunais aqui na Inglaterra, 
porém para não deixar a escola fechar, resolvi assumir, sem 
saber muito bem o que me aguardava. 
Foi uma decisão bem difícil, pois trabalhava período 
integral, mas fiz pelos meus filhos, que na época estavam 
com 3 e 6 anos de idade. Esses anos na Coordenação do 
Clube tem sido de muita aprendizagem, desafios e 
sacrifícios, mas quando vejo o quão fluente os meus filhos 
são em português, faz com que todo o sacrifício tenha 
valido a pena. 

O objetivo do Clube é     ensinar português como Língua de 

Herança (POLH) para crianças de 2½ a 15 anos no noroeste de Londres, 

em um ambiente seguro. Proporcionar o contato com a língua 

portuguesa e com a cultura brasileira (história, geografia, artes, música, 

folclore, etc.) em um ambiente descontraído, alegre, que faça com que a 

criança aprenda brincando e aprimore seu conhecimento da língua 

portuguesa. Motivando a praticar a Língua Portuguesa através de uma 
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atividade extra na terceira hora como: Capoeira, Contação de História, 

Teatro, Clube de Ciências, robótica ou GCSE (de acordo com a idade da 

criança), tendo a oportunidade de conhecer e participar de tradições 

brasileiras como festa de Carnaval, Festa Junina, apresentações musicais 

e outras atividades.  

Ainda Mendes (2020) devem informar ao Clube caso o aluno 

tenha alguma necessidade especial para avaliarmos se podemos apoiá-

los em sala de aula. Na Inglaterra, algumas crianças com necessidades 

específicas recebem um laudo oficial chamado EHCP (Education, 

health and care plan). Esse laudo é solicitado pelo Clube para avaliarmos 

as necessidades da criança em mais detalhes. O Clube dos Brasileirinhos 

é uma escola inclusiva, mas por ser uma escola suplementar, precisamos 

avaliar se temos condições de oferecer apoio a criança; 

Todos os alunos trabalham em sala de aula conjuntamente. Para 

alunos que necessitam de apoio, temos uma assistente de sala que ficará 

responsável de oferecer ajuda individual a essa criança. No 

planejamento, a professora de sala já irá elaborar atividades inclusivas 

de acordo com as necessidades de seus alunos em geral; 
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A equipe é preparada para receber os alunos com deficiências 

(Transtorno Global do Desenvolvimento, Superdotação, Múltipla, 

Auditiva, Visual). 

Os professores e assistentes tem vasta experiência na rede de 

ensino regular e muitas possuem treinamentos e experiência que podem 

ser transferidas para o Clube dos Brasileirinhos. 

As atividades são planejadas de uma forma que seja abrangente 

para todos os alunos da sala de aula, como incluindo escrita e desenhos 

para as crianças com necessidades especiais possam fazer as mesmas 

atividades dentro de sua capacidade; 

Não tivemos nenhum caso ainda, mas seria uma 
dificuldade em acolher alunos cadeirantes por exemplo já 
que o prédio da escola onde trabalhamos não tem serviço 
de elevador e estamos no primeiro e terceiro andar; Como 
mencionado acima, não tivemos nenhum caso; Os pais e 
responsáveis são extremamente participativos e gratos em 
fazer parte do Clube dos Brasileirinhos. Mantemos um 
contato muito próximo com os pais de alunos com 
necessidades especiais e oferecemos todo tipo de apoio que 
nos é possível, deixando os pais tranquilos e sempre 
incluídos no ensino dos filhos; Como as escolas aqui na 
Inglaterra são todos inclusivas, nossos alunos já têm 
experiência prévia de coleguinhas com necessidades 
especiais. Os alunos entendem e respeitam a necessidade 
dos outros. (MENDES, 2020, s.p). 

Todas nossas aulas começam com uma roda de conversa onde 
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todos os alunos têm a oportunidade de falar um pouco sobre a sua 

semana, seus interesses e acontecimentos especiais. Nesse momento, 

com todos sentados no tapete em círculo, não há diferença entre os 

alunos e todos são acolhidos. As atividades escritas também são 

elaboradas de forma que todos os alunos possam participar independente 

de suas habilidades e necessidades, seja completando frases ou até 

mesmo apenas colorindo e assinalando a alternativa correta. Para alunos 

menores, imagens sempre são inseridas nas atividades e também o uso 

de acessórios visuais como calendário móvel, nuvem de palavras, 

brinquedos e jogos para auxiliar na interação e concentração dos alunos.  

De uma forma geral, nossos alunos se sentem muito acolhidos 

no Clube dos Brasileirinhos e isso facilita na adaptação dos mesmos. 

Temos casos de crianças que têm muita dificuldade em ficar nas escolas 

regulares e no Clube eles ficam com muito mais facilidades; 

Uma das dificuldades mencionada pelos pais e responsáveis é o 

fato de que algumas crianças já estão habituadas com a rotina da escola 

regular durante a semana e às vezes são relutantes em participar de uma 

escola suplementar com rotina diferente. Tivemos caso de alunos que 
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não se adaptaram ao fato de no clube ser oferecida a aula de atividade 

extra pois eles queriam apenas atividades que já faziam parte do leque 

de interesse deles, que no caso era futebol. 

Nossa equipe é formada por professoras e assistentes com 
experiência e treinamento em diversas áreas da educação. 
Sempre trocamos informações de como melhor auxiliar 
nossos alunos e dividimos nossos conhecimentos e 
experiências para melhor atender os alunos. Caso seja 
necessário ter um planejamento diferenciado para algum 
aluno, nossas professoras trocam informações entre si, com 
a presença de nossa coordenadora pedagógica e um plano 
de ação será elaborado. Temos duas professoras que estão 
fazendo um curso específico na área de educação especial 
em escola suplementar e que possuem experiência em 
apoiar esses alunos nas escolas regulares da Inglaterra.  
Durante o meu percurso de estágio com observação no 
Clube dos Brasileirinhos consegui enxergar o método de 
ensino, muito interessante. A divisão de turmas usando 
nomes dos pássaros, um projeto dinâmico com o objetivo 
de aproximar os alunos sobre o encanto dos passáros, que 
se encontram na escola, cidade e natureza, permitindo que 
eles conheçam e tenham um ensino aprendizagem 
significativo de forma prazerosa (MENDES,2020). 

MENDES (2020), ainda aponta a estrutura sobre o clube dos 

brasileirinhos.  

Turma: Corujinhas  

A turma das corujinhas, com idade de 2 ½ a 3 e ½ , aprende através de 

jogos, músicas e brincadeiras. Incentivamos  a oralidade das crianças em 

todas as atividades possíveis com o objetivo de ampliar o vocabulário. 
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As atividades são lúdicas, nas quais utilizamos brinquedos pedagógicos 

que transformam a experiência da aprendizagem da língua portuguesa 

em uma atividade prazerosa e divertida. 

Turma: Bem-te-vi 

A turminha “Bem-te-vi”, com idades de 3 anos e ½  a 4 anos e ½.  

 As aulas para esta faixa etária são bem lúdicas e divertidas, com músicas 

infantis brasileira, cantigas de roda, contação de histórias e de lendas 

brasileiras. Usamos  brinquedos educativos para ajudar a reforçar a 

aprendizagem do vocabulário do dia a dia. 

Turma: Beija Flor 

Na nossa turminha “Beija-flor”, com idades de 4 anos e ½  a 5 

anos e ½, as atividades envolvem músicas infantis brasileiras, histórias 

e jogos. Como já estão na fase de alfabetização na escola regular, eles 

começam a aprender os sons e grafias das letras e a formação das 

palavras, ainda de forma bem lúdica, todos aprendem se divertindo. Os 

desenhos e pinturas já são mais elaborados e o uso da escrita se inicia de 

forma bem sutil. 

Turma: Colibri 
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Na nossa turma “Colibri”,  com idades de 5 anos e ½ a 7 anos, damos 

continuidade ao processo de alfabetização de nossos alunos, com 

brincadeiras, músicas, jogos com palavras e pequenas frases.  Nosso 

projeto de leitura foca em despertar  o interesse  dos nossos alunos pelas 

histórias em língua portuguesa. As atividades pedagógicas são feitas de 

forma objetiva e lúdica para ampliação de vocabulário e conhecimentos 

da cultura brasileira. 

Turma: Canarinhos  

Na turma dos “Canarinhos”, com idade de 7 a 8 ½anos, os alunos já 

conseguem desenvolver a escrita e a leitura em língua portuguesa com 

mais facilidade. Sempre com muitas atividades criativas e engajadas, 

eles ampliam seu vocabulário e aprimoram a fluência na língua falada. 

Turma: Sabiás  

Na turma Sabiás, com idade de 8½ a 10 anos, os alunos iniciam 

a aprendizagem em gramática da língua portuguesa, como por exemplo, 

regras de acentuação e conjugações verbais. Sempre com muita 

criatividade e brincadeiras, todos são estimulados a ler, a escrever e a 

falar em português. 
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 Turma: Pica-paus  

Na turma “Pica-Paus”, com idades de 10 a 12 anos, os alunos já 

são capazes a desenvolver textos mais longos, pois possuem um 

vocabulário mais rico e diversificado. Esta idade permite que o 

desenvolvimento da língua portuguesa seja mais profundo, favorecendo 

debates e discussões sobre quaisquer tipos de assunto.                                           

Turma: Papagaios  

Na turma “Papagaios", com idades de 12 a 15 anos. Os alunos já 

são bem articulados em língua portuguesa e são capazes de 

desenvolver textos elaborados, com um vocabulário sofisticado. Nesta 

turma, nossos alunos se preparam para prestar o exame de GCSE em 

Língua Portuguesa.  

Consegui ainda destacar a importância do trabalho pedagógico 

estabelecido a partir do conhecimento que os professores apresentam, 

articulando à sua proposta educativa, no Clube dos Brasileirinhos, com 

base nos interesses, necessidades dos alunos, valorizando a diversidade 

e as experiências de vida, suas vivências culturais, raciais, religiosas etc.  
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AMÉRICA LATINA E EUROPA UMA ANÁLISE 

INCLUSIVA E EXCLUSIVA EDUCACIONAL 
 

Atualmente o Mercosul caminha para a expansão e parcerias 

em diversos setores, dentro daquilo a globalização atua no atual 

momento, e não é diferente na área educacional.  

 As alianças originam em fortes blocos econômicos, tanto as 

áreas públicas quanto as privadas são impulsionadas pelo mercado 

internacional, fazendo com que os setores importantes acompanhem 

a velocidade da globalização e sua evolução.  

Porém a preocupação se baseia de como esse processo dá sem 

deixar os alunos para trás, fazendo com que aprendizagem seja cada 

vez mais inclusiva ao passo que a globalização avança. Mas é 

importante ressaltar que América Latina é nova nesse processo de 

expansão e criação de blocos internacionais. 

A inter-relação e a interdependência das economias, mercados, 

tecnologias, comunicações, problemas ecológicos, etc., arrastam o 

mundo inteiro para a integração. Por isso não está em discussão a 

necessidade de todos os países se integrarem; está em questão o tipo 

de integração. Os processos de globalização e de regionalização são 
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complementares. (GADOTTI, 2007, p.7). 

A integração só pode realizar-se entre partes que se reconhecem 

mutuamente como diversas. Como afirmou Marcelo Filipe Valle 

Fonrouge (1993, p. 1-2). Falar de integração é falar de interação, de 

ampliação de laços econômicos, políticos, sociais e culturais. Por isso, 

num processo de integração é preciso, certamente, falar de nossas 

semelhanças, mas também das nossas diferenças. A grande semelhança 

da América Latina está na sua unidade linguística, espanhol e português, 

línguas irmãs, mutuamente inteligíveis e base de nossa unidade cultural. 

As diferenças culturais devem ser defendidas e preservadas 

(GADOTTI, 2007).  

No clube dos brasileirinhos, existe sempre uma data especifica 

para lembrar sobre a cultura brasileira, onde o trabalho é realizado de 

maneira interativa e integradora como já abordado neste artigo.  

É através do conhecimento das diversas culturas, aulas 

dinâmicas que existe a possibilidade de uma aula acolhedora, além da 

integração dos alunos normais, o foco maior é para a inclusão dos alunos 

especiais, no clube dos brasileirinhos por exemplo, alunos autistas 

participam efetivamente de todas as atividades, existindo um respeito 



   
   

  38 

mútuo e entendimento entre todos os alunos. 

Quando é falado de inclusão, se deve atentar a questão do 

indivíduo universal e não especial apenas, a integração ou a inclusão não 

tem como objetivo distinguir quem deve ou não participar da 

coletividade. 

Para Larrosa e Perez de Lara (1998, p. 08):  

A exclusão do outro permanece como que reabsorvida em 
nossa identidade e a reforça ainda mais; torna-a, se 
possível, mais arrogante, mais segura e mais satisfeita de si 
mesma. A partir deste ponto de vista, o louco confirma e 
reforça nossa razão; a criança, nossa maturidade; o 
selvagem, nossa civilização, o marginal, nossa integração; 
o estrangeiro, nosso país; e o deficiente, a nossa 
normalidade.   

Até bem pouco tempo, os sujeitos da educação especial foram 

narrados, julgados, pensados e construídos pelos profissionais que 

trabalham com eles, como objetos de estudo dentro de um discurso de 

controle (Foucault, 1966). 

Em suma, quando é falado sobre inclusão educacional, existe 

uma falsa ideia de que a inclusão existe porque os especiais não fazem 

parte do grupo, colocando-os na categoria de objetos como lembra 

Foucault. 
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A partir da década de 1990, o termo inclusão passa a ser 
adotado em publicações desse campo provenientes dos 
Estados Unidos e da Suécia, processo que se fortalece nos 
anos seguintes por meio de declarações internacionais que 
introduzem, de modo pungente, a perspectiva de uma 
educação inclusiva destinada, a princípio, a alunos com 
necessidades educacionais especiais. Posteriormente, 
observa-se um emprego mais amplo dessa terminologia, 
que passa a significar, a partir dos anos de 1990, uma 
demanda dirigida aos sistemas de ensino no sentido de 
garantir escolarização e pertencimento social para todo 
aluno, independentemente de seus atributos individuais e 
sociais. (RAHME, 2013, s.p). 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990), a já 

mencionada Declaração de Salamanca, a Convenção Interamericana para 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras 

de Deficiência (1999), também conhecida como Convenção de Guatemala, e 

a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(2006), também conhecida como Convenção de Nova Iorque, são marcos 

importantes desse percurso, orientando os Estados signatários a 

adotarem uma série de medidas em favor de processos educativos mais 

igualitários e abertos às diferenças.  

Para Cury (2005, p.36), trata-se de um processo de 

"internacionalização de direitos" no qual ocorre uma "afirmação positiva 

do direito à diferença sob a égide de uma generalização em lei". 

Como apontado nas citações acima, a realidade ainda é muito 
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confusa em qualquer parte do mundo, em principal quando se trata de 

países em desenvolvimento, caso esse como América Latina, existe uma 

amalgama de equívocos nesse assunto ainda. 

Mônica Kassar (2011) argumenta, a esse 
propósito, que três dimensões são marcantes na 
circulação das ideias em torno da educação 
inclusiva: as mudanças relativas ao atendimento 
das pessoas com deficiência ocorridas após a 
Segunda Guerra Mundial, que significaram, em 
alguns países, garantia de emprego e de matrícula 
das crianças com deficiência nas salas de aula 
comuns; as ações dos movimentos sociais, 
compostos pelas próprias pessoas com 
deficiência, por familiares e profissionais 
atuantes na área; e, por fim, a definição e a 
circulação de convenções internacionais 
reconhecidas e ratificadas em vários países, entre 
os quais se insere o Brasil. No que se refere a esse 
último item, a autora detecta uma importante 
relação entre o que é difundido pelas agências 
internacionais e o que é produzido a partir de 
então em termos de políticas educacionais.  

Para Kassar (2011, p. 54), esse processo é marcado por 

contradições e disputas que evidenciam a complexidade presente na 

"formulação das políticas públicas", quando as "relações das 

interferências não são unilaterais e tampouco mecânicas". 

Na década de 70, a Itália por exemplo põe fim as salas de aula 

diferenciadas, fazendo com as classes sejam integradoras, no Brasil o 
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termo inclusão só vem entrar no vocabulário nacional na década de 90 e 

ainda sim existe equívocos interpretativo quando é falado sobre o tema, 

formação do discurso político. 

Essa perspectiva permite-nos localizar, ao longo da 
história, formas mais preponderantes de estabelecimento 
do laço social com as pessoas que apresentam diferenças 
físicas, cognitivas, sensoriais, por meio das produções 
discursivas que fundamentam os saberes sobre esses 
sujeitos e sobre os modelos institucionais, educacionais, de 
assistência e de tratamento implementados para eles, entre 
outros aspectos. Nessa vertente, a proposição de uma 
educação inclusiva como perspectiva educacional que 
pretende agregar em uma mesma escola sujeitos que 
pertenciam a lógicas institucionais distintas - a escola 
especial para os alunos considerados deficientes, e a escola 
comum para os tidos como normais - funciona como uma 
construção discursiva, promovendo e mediando a 
constituição de diferentes formas de laço social entre os 
sujeitos que a experimentam. (RAHME, 2013, s.p). 

A LDB (Lei de Diretrizes de Bases da Educação Nacional) dos 

anos 60, colocava o ensino fundamental como direito a todos, porém 

distinguindo os alunos especiais como grupo subjetivo, diretrizes essas 

que mudaram nos anos 90, com uma escola mais inclusiva sem 

distinção, mas até a metade da década de 90, a Secretaria de Educação 

Especial do Ministério da Educação (SEESP/MEC) lança a Política 

Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994). 

Nos anos 2000, o processo que já vinha sendo trabalho desde os 

anos 90 para a efetividade da inclusão, torna-se o objetivo na construção 
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da cidadania inclusiva. 

O movimento mundial pela inclusão é uma ação política, 
cultural, social e pedagógica, desencadeada em defesa do 
direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e 
participando, sem nenhum tipo de discriminação. A 
educação inclusiva constitui um paradigma educacional 
fundamentado na concepção de direitos humanos, que 
conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, 
e que avança em relação à idéia de eqüidade formal ao 
contextualizar as circunstâncias históricas da produção da 
exclusão dentro e fora da escola. (BRASIL, 2008, p. 5)  

É importante ressaltar que as leis que garantem a inclusão 

educacional de todos os alunos, serão colocados em práxis a partir da 

década de 70, assim foi os Estados Unidos e alguns países europeus como 

Itália, Suécia, Inglaterra, já nos países ainda em desenvolvimento esse 

processo será uma pouco mais lento, sendo implantado a partir dos anos 

80, 90 e anos 2000. 

 Lobosque (1997, p.23) referindo-se à questão manicomial: 

Questionar a exclusão não é o mesmo que incluir, pura e 
simplesmente. Assim, "fazer caber" o louco na cultura é 
também ao mesmo tempo convidar a cultura a conviver 
com certa falta de cabimento, reinventando-a também seus 
limites. Uma sociedade não tem como desconstruir seus 
manicômios [e poderíamos acrescentar: seus serviços 
especializados] permanecendo intocada em sua 
estruturação. 

 

Como já dito na citação acima, questionar a exclusão é uma 

questão singular tendo como objetivo um enfoque em particular na 
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tentativa de responder perguntas do motivo da existência dela, já que a 

inclusão não permeia pessoas especiais no mundo todo. 

Bueno (2006, 2008) pontua que, no Brasil, o fracasso escolar é 

uma marca constitutiva do sistema escolar e que o processo de 

seletividade mudou a “roupagem”, mas segue afetando os alunos das 

classes menos favorecidas, pois, se anteriormente a seletividade dava-se 

pelo não acesso, pelos elevados índices de evasão e pela repetência, 

atualmente, ela acontece através da baixa aprendizagem e da não 

aprendizagem. 

Desse modo, em nossas pesquisas, identificamos que o estudo 

daquilo que se denomina educação inclusiva e os seus mais diferentes 

desdobramentos não é tarefa simples. Entretanto, é necessária uma 

análise dos significados que esse termo pode ter e trazer a nossa 

realidade educacional e, pensando nisso, apresentamos e discutimos 

algumas dessas significações, tendo por base a pesquisa e análise 

documental (CELLARD, 2008; FIGUEIREDO, 2007; LÜDKE; 

ANDRÉ, 1986) das versões da Declaração de Salamanca (1994), um dos 

documentos que influenciou a elaboração da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 
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2008). Para sustentar nossas análises, apoiamo-nos em publicações de 

pesquisadores da área da Educação Especial que se dedicaram com mais 

ênfase a investigar as políticas de inclusão no espaço de educação formal 

das pessoas que têm sido, historicamente, considerados como alunos da 

Educação Especial. 

O preceito “educação para todos” não é algo novo no cenário da 

humanidade, também não pode ser considerado um slogan provindo da 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos realizada em Jomtien, 

em 1990, na Tailândia, que, como boa parte da bibliografia, dos 

periódicos e dos documentos afetos à área da Educação Especial, 

apresenta alusão primária aos movimentos de educação inclusiva, 

considerando isso, pode-se afirmar que este aforismo deriva de um 

embate entre a burguesia da Idade Medieval, que ambicionava por ser e 

fazer uso de direitos de cidadania universal, e os senhores feudais, que 

apreendiam a produção e que não queriam abrir mão dessa prerrogativa. 

Assim, haja vista o imperativo de exercer uma cidadania universal, a 

sociedade, que ingressava na era moderna, necessitava também que 

todos os cidadãos fossem escolarizados, provocando, assim, a ideia de 

educação universal, a “educação para todos” (TONINI, MARTINS, 
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COSTAS, 2012). 

Nesse horizonte, o ideário de uma “educação para todos” e suas 

implicações para garantir o acesso a direitos e a bens sociais deve ser 

avaliado cuidadosamente, pois, sob a camuflagem de assegurar direitos 

universais, podem esconder-se ações ainda mais excludentes sob a égide 

da globalização. E, ainda, pode-se afirmar que as orientações do Banco 

Mundial vêm acarretando significativas influências em todos os níveis 

e modalidades de ensino, pautando-se pela relação custo-benefício, ou 

seja, no caso da Educação Especial, também é imprescindível que se 

reduzam os custos tanto em termos de recursos quanto em temos de 

formação de professores. (TONINI, MARTINS, COSTAS, 2012). 

Garcia (2004, p. 12) já chamava atenção para os discursos 

produzidos sobre a “educação para todos” presentes nos documentos da 

UNESCO – Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 

e a Cultura (1990, 1994), os quais dispensaram tópicos importantes, tais 

como “as relações de desigualdade nas quais os países produzem e 

consomem, a exemplo das condições de restrições econômicas, barreiras 

comerciais, a divisão internacional do trabalho, entre outros elementos”. 
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No que tange a educação especial, compreendemos a Educação 

Especial enquanto área de conhecimento e modalidade de ensino que 

não se restringe aos processos de inclusão escolar do seu público na 

escola comum. Estudos de Bueno (2008) chamam nossa atenção para o 

fato da inclusão no espaço educacional estar sendo considerada, quase 

exclusivamente, um sinônimo de inclusão de alunos concebidos da 

Educação Especial, como se fossem apenas esses os excluídos do e no 

espaço de escolarização formal. Surge, desse modo, a necessidade de 

demarcar que o público da educação inclusiva não é o mesmo que o da 

Educação Especial, e que Educação Especial não é sinônimo de educação 

inclusiva (MICHELS; GARCIA, 2014). 

Carvalho (2006) também se ocupou da discussão, afirmando que, 

normalmente, se identificam como sujeitos da educação inclusiva os 

alunos historicamente associados ao público da Educação Especial, e 

justifica que isso acontece porque a inclusão vem sendo discutida, ao 

longo do tempo, principalmente em fóruns da Educação Especial, 

entretanto, salienta: 

[...] a distância entre o concebido e o realizado pode ser 
explicado pelo próprio entendimento que se tem de 
inclusão. O fato de estar sendo discutida, 
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predominantemente, em fóruns de Educação Especial, 
acarreta a falsa ideia de que a proposta é, apenas, para 
aqueles que têm sido considerados como o seu alunado 
(CARVALHO, 2006, p. 26, grifo nosso). 

Carvalho (2011, informação verbal) alerta que se pode “olhar” a 

inclusão sob dois vieses: um diz respeito aos sujeitos; o outro refere-se 

aos lócus onde o processo de inclusão acontece e/ou deve acontecer. 

Dessa maneira, pode-se tratar de inclusão de diferentes pessoas e em 

espaços sociais diversos, como inclusão de diversas pessoas, por 

exemplo, deficientes, quilombolas, indígenas, camponeses, etc., em 

políticas públicas de saúde, habitação, educação, entre outras. 

Novamente, Bueno (2006, 2008) alerta para a razão de termos no 

Brasil a visão limitada acerca da educação inclusiva e de seus 

beneficiários. O autor relata que apenas a primeira versão da tradução 

da Declaração de Salamanca, realizada pela Coordenadoria Nacional 

para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), 

publicada em 1994 e reeditada em 1997, foi fiel ao texto original, as 

versões seguintes tiveram mudanças significativas. Uma dessas 

alterações foi a substituição, em todo o texto, dos termos 

integração/escolarização integradora pelos termos 

inclusão/escolarização inclusiva. 
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A presente Linha de Ação sobre Necessidades Educativas 

Especiais foi aprovada pela Conferência Mundial sobre Necessidades 

Educativas Especiais [...]. Seu objetivo é definir a política e inspirar as 

ações dos governos, de organizações internacionais e nacionais de ajuda, 

de organizações não-governamentais e de outros organismos na 

aplicação da Declaração de Salamanca, de princípios, política e prática 

para as necessidades educativas especiais (BRASIL, 1997, p.17, grifo do 

autor). 

[...] crianças com deficiências e crianças bem-dotadas; crianças 

que vivem nas ruas e que trabalham; crianças de populações distantes ou 

nômades; crianças de minorias linguísticas, étnicas ou culturais e 

crianças de outros grupos ou zonas desfavorecidos e marginalizados. [...] 

No contexto desta Linha de ação, a expressão ‘necessidades educativas 

especiais’ refere-se a todas as crianças e jovens cujas necessidades 

decorrem de sua capacidade e ou de suas dificuldades de aprendizagem. 

Muitas crianças experimentam dificuldades de aprendizagem e têm, 

portanto, necessidades educativas especiais em algum momento de sua 

escolarização (BRASIL, 1997, p. 17-18, grifo nosso). 

A partir dessas interpretações e mudanças na redação da tradução 
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disponíveis hoje, ampliou-se o público-alvo da Educação Especial e, para 

Bueno (2008), as políticas de educação inclusiva, no Brasil, ficaram 

restritas ao âmbito da Educação Especial. 

  Carvalho (2010, p. 38) complementa pontuando que, após a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394 

de 1996, a expressão necessidades especiais, expressa no Capítulo V, 

[...] tornou-se mais abrangente, aplicando-se não só aos 
alunos com deficiências, como a todos aqueles ‘excluídos’ 
por diversas razões que os levam a ter necessidades 
especiais [...]. Em decorrência, também se ampliou o 
público-alvo da educação especial. 

Dessa forma, a autora ressalta os perigos da ampla utilização das 

expressões necessidades especiais e necessidades educacionais especiais 

por profissionais da Educação Especial, afirmando que: 

Como consequência dessa associação, todos os que se 
desviam dos padrões ‘normais’ entram para a categoria de 
alunos com necessidades educacionais especiais, 
percebidos como portadores de deficiência até que lhes seja 
aplicada uma outra ‘etiqueta’. [...] a imprecisão e 
abrangência da expressão [...] tem expandido o número de 
alunos que se encaixam na categoria de necessidades 
educacionais especiais, passando a condição de deficientes, 
circunstancialmente produzidos (CARVALHO, 2010, p. 
39 e 49). 

Verificamos, ainda, que a Resolução nº 02 de 2001, que instituiu 

as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 
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prevê que “a presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a 

educação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, 

na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades” (BRASIL, 

2001, grifo nosso).  

Igualmente, consideramos que se excluiu ainda mais com a 

publicação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), que define como objetivo 

[...] assegurar a inclusão escolar de alunos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, orientando os sistemas de 
ensino para garantir: acesso ao ensino regular, com 
participação, aprendizagem e continuidade nos níveis mais 
elevados do ensino; transversalidade da modalidade de 
Educação Especial desde a educação infantil até a educação 
superior; oferta do atendimento educacional especializado 
[...] (BRASIL, 2008, p. 14, grifo nosso). 

Nestes casos e outros, que implicam em transtornos funcionais 

específicos, a Educação Especial atua de forma articulada com o ensino 

comum, orientando para o atendimento às necessidades educacionais 

especiais desses alunos [...] (BRASIL, 2008, p. 15, grifo nosso). 

É possível compreender que a expressão necessidades educacionais 

especiais foi utilizada de forma diferente daquela adotada na Declaração 

de Salamanca e na Resolução nº 02 de 2001, visto que os alunos público-
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alvo da Educação Especial deverão ter as suas “necessidades 

educacionais especiais” atendidas, assim os alunos com “necessidades 

educacionais especiais” não são mais o público-alvo da Educação 

Especial (BRASIL, 2001). 

A Resolução nº 02 de 2001 diminui/limita o número de 

“necessidades educacionais especiais” e, por último, a atual Política 

Nacional de Educação Especial (BRASIL, 2008) nem se refere à 

expressão “necessidades educativas especiais” ou “necessidades 

educacionais especiais”, quando nomeia o seu público-alvo. 

Decorrem dessas análises alguns questionamentos: será que a atual 

Política não é uma forma de reconhecer que a Educação Especial não 

abrangeu todas aquelas crianças com alguma dificuldade de 

aprendizagem que poderiam ser também “crianças que vivem nas ruas 

e que trabalham; crianças de populações distantes ou nômades; crianças 

das minorias linguísticas, étnicas ou culturais e crianças de outros 

grupos ou zonas desfavorecidos ou marginalizados” (BRASIL, 1997, p. 

17-18). 

São evidentes as consequências deletérias das alterações na 
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Declaração de Salamanca. Suas influências nas proposições políticas 

também podem ter interferido nos cursos de formação de professores e 

nas pesquisas acadêmicas, na medida em que as políticas educacionais 

servem como referências para eles (COSTAS, 2008). 

Ainda, podemos verificar que as pesquisas da Educação Especial 

sofrem/sofreram influências das modificações na versão da Declaração 

de Salamanca. A primeira é que a versão hoje disponível pode produzir 

uma interpretação equivocada sobre a educação inclusiva – que não é 

sinônimo de Educação Especial – pois nem todos os pesquisadores 

sabem da existência das duas versões diferentes da Declaração e têm 

acesso a elas, visto que a primeira versão não se encontra disponível no 

site do Ministério de Educação ou outro. Um segundo aspecto em que a 

Declaração de Salamanca interfere é na elaboração das políticas de 

educação inclusiva e Educação Especial, sendo que estas, muitas vezes, 

são tratadas e mostradas como interdependentes, como se não existisse 

Educação Especial fora da perspectiva da educação inclusiva. Ainda, há 

que se considerar as consequências para o meio educacional que advêm 

dessas traduções e interpretações, visto que elas passam a ser basilares 

para outras investigações, outras políticas e para as ações no contexto 
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escolar (BREITENBACH, 2012). 

Bueno (2006, 2008) traz evidências nesse sentido, pois, ao analisar 

dissertações e teses produzidas entre os anos de 1997 e 2003, observou que 

a inclusão é tratada como uma política restrita àqueles sujeitos que já 

vinham sendo atendidos pela Educação Especial, visto que apenas 15 dos 

127 trabalhos analisados voltaram-se para outros sujeitos, embora 39 

destes 127 trabalhos tenham usado a expressão “necessidades 

educacionais especiais” para fazer referência aos seus sujeitos de 

pesquisa. 

Nessa direção, corroboram Michels e Garcia (2014, p.158), ao 

observarem que: 

Mais recentemente, notamos o uso do adjetivo ‘inclusivo’ 
como estratégia para atribuir novos significados ao termo 
sistema educacional. Observamos que um dos objetivos 
anunciados no âmbito das políticas de educação inclusiva 
é transformar o sistema educacional em ‘sistema 
educacional inclusivo’. 

A partir disso, questionamos sobre as nomeadas escolas 

inclusivas, pois, se a educação inclusiva não é restrita à Educação 

Especial, será que seria suficiente termos nas escolas os alunos desta para 

que as escolas sejam adjetivadas como inclusivas? E há, de fato, um 
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“sistema educacional inclusivo”? 

No âmbito do Rio Grande do Sul, estado do qual somos 

provenientes, o Parecer no 441/2002 (Rio Grande do Sul, 2002), em 

concordância com a Declaração de Salamanca (BRASIL, 1997), 

apresenta que a escola, pautada em uma educação inclusiva, deve 

compreender um caráter de escola inclusiva, não somente por receber 

alunos nomeados nessa Declaração com “necessidades educativas 

especiais”, ou por receber os alunos público-alvo da Educação Especial, 

mas por ser uma instituição que se mostra e está disposta a criar 

condições pedagógicas, didáticas, ambientais e curriculares para acolher 

e acompanhar todo e qualquer estudante em sua escolarização. 

César (2003), Sanches e Teodoro (2007) baseados em Ainscow 

(1995), Rodrigues (2001) e Correia (2001) afirmam que a escola que 

orienta suas ações buscando efetivar a educação inclusiva deve acolher e 

acompanhar todos os sujeitos, independentemente de sexo, cor, religião, 

origem, condição física, social ou intelectual. A partir disso, 

[...] escola inclusiva é uma escola onde se celebra a 
diversidade, encarando-a como uma riqueza e não como 
algo a evitar, em que as complementaridades das 
características de cada um permitem avançar, em vez de 
serem vistas como ameaçadoras, como um perigo que põe 
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em risco a nossa própria integridade, apenas porque ela é 
culturalmente diversa da do outro, que temos como 
parceiro social (CÉSAR, 2003, p.119). 

Para FERREIRA (2010, p. 93) “[...] incluir é o mesmo que 

compreender, que por sua vez, quer dizer entender, alcançar com a 

inteligência.” Talvez os que escamoteiam o direito ‘a inclusão, 

compreensão aos deficientes, não estejam alcançando com a inteligência 

a real importância da inclusão, não só para os deficientes, mas também 

para os ditos “normais”. De acordo com MANTOAN (2005): Inclusão 

é a nossa capacidade de entender e receber o outro e, assim, ter o 

privilégio de conviver e compartilhar com pessoas deferentes de nós. A 

educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem exceção. È para o 

estudante com deficiência, física, para os que têm comportamento 

mental, para os superdotados, e para toda criança que é discriminada por 

qualquer outro motivo. Costumo dizer que estar junto é se aglomerar no 

cinema, no ônibus e até na sala de aula com pessoas que não conhecemos. 

Já inclusão é estar com, é interagir com outro. (MANTOAN, 2005, p. 

96). 

A história revela para a humanidade o caminho da exclusão 

social e do homem. No passado, o indivíduo com algum 
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comprometimento era banido da sociedade através da morte. Porém, 

hoje este tipo eliminação não é mais praticado, mas uma exclusão sutil 

acontece, pelas instituições, como prisões, asilos que foram criados com 

este objetivo: segregar o “diferente” da sociedade. Foi principalmente na 

Europa que os primeiros movimentos pelo atendimento aos deficientes 

refletiram em mudanças na atitude dos grupos sociais, concretizando-se 

em medidas educacionais. Tais medidas educacionais foram se 

expandindo, tendo sido primeiramente levadas para os Estados Unidos 

(SASSAKI, 1997). 

Dando sequência ao percurso histórico, na última década do 

século XX ocorreram vários movimentos que trouxeram um novo olhar 

para o processo de inclusão. O primeiro deles diz respeito à reserva de 

cotas, porém para deficientes surgiram primeiramente na Austrália. Na 

Alemanha, na França e na Itália para atender acordos após a I grande 

Guerra Mundial, e, também, a recomendações da recém-criada 

Organização do Trabalho (OIT), assegurando certa percentagem de 

cotas de trabalho para veteranos da Guerra que eram deficientes. Havia 

um sistema de penalidades para aqueles que não as cumprissem. 

Posteriormente, as cotas passaram a incorporar pessoas acidentadas no 
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trabalho e, após á II grande Guerra o Reino Unido, a Holanda, a Bélgica, 

a Grécia e Espanha adotaram sistemas de cotas mais amplos, 

abrangendo outros tipos de deficiência. Entretanto, essas medidas foram 

apenas pontuais para o enfrentamento do problema inclusão 

(SASSAKI, 1997). O segundo deles relaciona-se à Conferência Mundial 

sobre Educação para todos. Em 1990, aconteceu a Conferência Mundial 

sobre Educação para todos, em Jomtien, na Tailândia de 5 a 9 de março 

de 1990. O movimento mundial pela educação inclusiva é uma política, 

cultura, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos 

os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum 

tipo de discriminação (MAZZOTA, 2010, p. 9).  

Foi através dessa Conferência que o movimento da educação 

inclusiva começou a tomar força, assim diz o artigo 1° dessa conferência: 

SATISFAZER AS NECESSIDADES BÁSICAS DE 

APRENDIZAGEM: 1. Cada pessoa, criança, jovem ou adulto 

educativas voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de 

aprendizagem. a aprendizagem (como a leitura e a escrita, a expressão 

oral, o cálculo, a solução de problema), quanto os conteúdos básicos da 

aprendizagem (como conhecimentos, habilidades, valores, e atitudes), 
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necessários para os seres humanos possam sobreviver, desenvolver 

plenamente suas potencialidades, viver e trabalhar com dignidade, 

participar plenamente do desenvolvimento, melhorar a qualidade de 

vida, tomar decisões fundamentadas e continuar aprendendo. satisfazê-

las variam segundo, cada país e cada cultura, e inevitavelmente, mudam 

com o decorrer do tempo. 2. A satisfação dessas necessidades confere aos 

membros de uma sociedade a possibilidade e ao mesmo tempo, a 

responsabilidade de respeitar e desenvolver sua herança cultural, 

linguística (sic) e espiritual, de promover a educação de outros, de 

defender a causa da justiça social, de proteger o meio ambiente e de ser 

tolerante com os sistemas sociais, políticos e religiosos que defiram dos 

seus, assegurando respeito aos valores humanistas e aos direitos 

humanos comumente aceitos, bem como de trabalhar pela paz e pela 

solidariedade internacionais em um mundo interdependente. 3. Outro 

objetivo, não menos fundamental do desenvolvimento da educação, é o 

enriquecimento dos valores culturais e morais comuns: nesses valores 

que os indivíduos e a sociedade encontram sua identidade e sua 

dignidade. 4. A Educação Básica é mais do que uma finalidade em si 

mesma: ela é a base para a aprendizagem e o desenvolvimento humano 
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permanente, sobre a qual os países podem construir sistematicamente 

níveis e tipos mais adiantados de educação e capacitação 

(DECLARAÇÃO DE SALAMANCA, 2014, p. 120). 

A inclusão de crianças, jovens e adultos com necessidades 

educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino é a questão 

central nessa Declaração. Assim [...] os jovens com necessidades 

educacionais Especiais devem receber ajuda para fazer uma eficaz 

transição de escola para a vida adulta produtiva (SASSAKI, 1997, p. 115). 

No que tange a educação nacional brasileira a Constituição diz 

no art. 215 o seguinte: O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos 

direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará 

incentivará a valorização. &1:° O Estado protegerá as manifestações das 

culturas populares, indígenas e afrobrasileiras, e dos outros grupos 

participantes do processo civilizado nacional. &2°: A lei disporá sobre a 

fixação de datas comemorativas de alta significação para os diferentes 

segmentos étnicos nacionais. 

O processo de inclusão na educação, no lazer, no transporte, 

quando isso acontece, pode falar em educação inclusiva, no lazer 



   
   

  60 

inclusivo, no transporte inclusivo e assim por diante. Uma outra forma 

de referência consiste em dizermos, por exemplo, educação para todos, 

lazer para todos, transporte para todos (SASSAKI, 1997, p. 42). 

O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: I- ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para 

os que a este não tiveram acesso na idade própria; II– progressiva 

extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; III- 

atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, 

preferencialmente na rede regular de ensino; VII- atendimento ao 

educando, no ensino fundamental,  através de programas suplementares 

de material didático - escolar, transporte, alimentação e assistência à 

saúde (MAZZOTA, 2005, p. 77).  

Retornando a declaração de Salamanca, a educação especial diz 

respeito ao atendimento específico de pessoas portadoras de 

necessidades em instituições especializadas, nesse sentido, ela tem como 

objetivo inserir portadores e não portadores de necessidades em salas de 

aula de escolas comuns. A inclusão escolar surgiu com a Declaração de 

Salamanca na década de 1990, conforme já apontamos, com a ideia de 

romper paradigmas educacionais existentes deste o início da educação 
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de massas, no século. Após tantos anos de segregação e isolamento, hoje 

essas pessoas são reconhecidas como cidadãs, segundo a Constituição 

Federal de 1988. A inclusão escolar está diretamente relacionada às ações 

políticas, pedagógicas, culturais e sociais. Esse movimento torna 

possível a interação de crianças com necessidades especiais junto com as 

crianças sem necessidades especiais convivendo no mesmo ambiente 

escolar, aprendendo e respeitando as diferenças (LIMA, 2006).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A primeira parte do manuscrito, analisamos a situação do 

direito à na América Latina, onde países como Brasil e México ainda 

sofrem com uma demanda alta de exclusão educacional, fazendo com 

que o processo de aprendizagem fique retardado e atrasado num 

mundo altamente globalizado, onde o Mercosul na atualidade vêm 

realizando alianças na esfera política, para que os setores sejam 

impulsionados pela economia mundial, porém se faz necessário atingir 

várias metas colocadas em índices pré-estabelecidas por organizações 

internacionais.  

Nesse sentido a educação tem uma participação neste cenário 

global, mas é importante destacar que para além das alianças 

governamentais, existe uma exclusão alta de crianças e jovens que 

apresentam algum tipo de deficiência, onde existe uma falsa ideia de 

que ela não precisa efetivamente integrar a coletividade como todo e 

sim ter um acompanhamento apenas  de um profissional especializado, 

nossos países em desenvolvimento isso torna mais desmotivador do 

que propriamente no continente europeu, onde existem também 
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alguns casos a serem vistos, mas é importante ressaltar que os 

programas políticos de inclusão educacional promovidos pela ONU 

após a segunda guerra mundial, vem sendo seguido de maneira mais 

benévola no norte da América como Estados Unidos e Canadá, a 

Europa adota essa postura de investimento e seguir as normas a partir 

da década de 70, como Itália, Suécia e a Inglaterra, criando uma escola 

unificada sem distinção e ou segregação, já na América Latina esse 

processo só vai ocorrer a partir das décadas de 80, 90 e anos 2000. 

Outro ponto levantado foi o movimento do clube dos 

brasileirinhos que traz em seu trabalho uma integração dentro daquilo 

que a ONU tem como objetivo integrador, dentro das atividades 

realizadas de maneira paulatina, existe um olhar dinâmico e cultural em 

especial para alunos nativos brasileiros ou que nasceram de pais 

brasileiros, onde as crianças sem distinção aguçam e despertam o 

interesse pela participação e curiosidade de conhecer novas línguas ou 

denominada língua de herança, em festas locais lembrando a cultura 

regional, fator esse integrador e acolhedor dentro do aprender a 

aprender. 

Apontar soluções já colocadas em práticas em outros países a 
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título de exemplo. 

DIREITO À EDUCAÇÃO NA AMÉRICA LATINA 

Na América Latina, existe um trabalho de inclusão e exclusão 

educacional, onde causa efeitos dentro da esfera educacional, ou seja, 

aqueles que estão inseridos nesse processo, por muitas vezes obtém mais 

vantagens do que aqueles que estão ao lado de fora. Isso não é apenas 

uma realidade em particular brasileira e sim em todo mundo, porém 

existem taxas de lugares onde existe mais desigualdades do que outros 

movidos pela exclusão escolar. Este último aspecto é fundamental, 

especialmente quando analisamos os processos de exclusão e inclusão no 

campo educacional. Dentro desse processo existe a denominada 

exclusão includente, sendo ele um processo de recriação, trazendo 

consigo uma dinâmica de inclusão educacional onde se tem objetivo 

reverter a marginalização e a segregação social das crianças, jovens e 

adultos. 

O conceito de exclusão includente pretende chamar a atenção 

sobre a necessidade de pensar o conjunto de dimensões que estão 

presentes em todo processo de discriminação, alertando para o fato de 
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que, a partir desta multidimensionalidade, a necessária construção de 

processos sociais de inclusão sempre depende de um conjunto de 

decisões políticas orientadas a reverter as múltiplas causas da exclusão, 

e não somente algumas delas, particularmente as mais visíveis. 

O fato de estar sendo discutida, predominantemente, em fóruns 

de Educação Especial, acarreta a falsa ideia de que a proposta é, apenas, 

para aqueles que têm sido considerados como o seu alunado. Dessa 

maneira, pode-se tratar de inclusão de diferentes pessoas e em espaços 

sociais diversos, como inclusão de diversas pessoas, por exemplo, 

deficientes, quilombolas, indígenas, camponeses, etc., em políticas 

públicas de saúde, habitação, educação, entre outras. Novamente, Bueno 

alerta para a razão de termos no Brasil a visão limitada acerca da 

educação inclusiva e de seus beneficiários. A partir dessas interpretações 

e mudanças na redação da tradução disponíveis hoje, ampliou-se o 

público-alvo da Educação Especial e, para Bueno, as políticas de 

educação inclusiva, no Brasil, ficaram restritas ao âmbito da Educação 

Especial. 

Carvalho complementa pontuando que, após a promulgação da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n 9.394 de 1996, a 
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expressão necessidades especiais, expressa no Capítulo V, tornou-se 

mais abrangente, aplicando-se não só aos alunos com deficiências, como 

a todos aqueles ‘excluídos’ por diversas razões que os levam a ter 

necessidades especiais. Em decorrência, também se ampliou o público-

alvo da educação especial. 

Verificamos, ainda, que a Resolução n 02 de 2001, que instituiu as 

Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, 

prevê que «a presente Resolução institui as Diretrizes Nacionais para a 

educação de alunos que apresentem necessidades educacionais especiais, 

na Educação Básica, em todas as suas etapas e modalidades» . 

Observamos que um dos objetivos anunciados no âmbito das 

políticas de educação inclusiva é transformar o sistema educacional em 

‘sistema educacional inclusivo’. 

No âmbito do Rio Grande do Sul, estado do qual somos 

provenientes, o Parecer no 441/2002 , em concordância com a Declaração 

de Salamanca , apresenta que a escola, pautada em uma educação 

inclusiva, deve compreender um caráter de escola inclusiva, não 

somente por receber alunos nomeados nessa Declaração com 
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«necessidades educativas especiais», ou por receber os alunos público-

alvo da Educação Especial, mas por ser uma instituição que se mostra e 

está disposta a criar condições pedagógicas, didáticas, ambientais e 

curriculares para acolher e acompanhar todo e qualquer estudante em 

sua escolarização. César, Sanches e Teodoro baseados em Ainscow, 

Rodrigues e Correia afirmam que a escola que orienta suas ações 

buscando efetivar a educação inclusiva deve acolher e acompanhar todos 

os sujeitos, independentemente de sexo, cor, religião, origem, condição 

física, social ou intelectual. A partir disso, escola inclusiva é uma escola 

onde se celebra a diversidade, encarando-a como uma riqueza e não 

como algo a evitar, em que as complementaridades das características de 

cada um permitem avançar, em vez de serem vistas como ameaçadoras, 

como um perigo que põe em risco a nossa própria integridade, apenas 

porque ela é culturalmente diversa da do outro, que temos como parceiro 

social. Para FERREIRA «incluir é o mesmo que compreender, que por 

sua vez, quer dizer entender, alcançar com a inteligência.» Talvez os que 

escamoteiam o direito ‘a inclusão, compreensão aos deficientes, não 

estejam alcançando com a inteligência a real importância da inclusão, 

não só para os deficientes, mas também para os ditos «normais». 
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A educação inclusiva acolhe todas as pessoas, sem exceção. Já inclusão 

é estar com, é interagir com outro. Foi principalmente na Europa que os 

primeiros movimentos pelo atendimento aos deficientes refletiram em 

mudanças na atitude dos grupos sociais, concretizando-se em medidas 

educacionais. Tais medidas educacionais foram se expandindo, tendo 

sido primeiramente levadas para os Estados Unidos. 

Dando sequência ao percurso histórico, na última década do 

século XX ocorreram vários movimentos que trouxeram um novo olhar 

para o processo de inclusão. Entretanto, essas medidas foram apenas 

pontuais para o enfrentamento do problema inclusão. O segundo deles 

relaciona-se à Conferência Mundial sobre Educação para todos. Em 

1990, aconteceu a Conferência Mundial sobre Educação para todos, em 

Jomtien, na Tailândia de 5 a 9 de março de 1990. 

O movimento mundial pela educação inclusiva é uma política, 

cultura, social e pedagógica, desencadeada em defesa do direito de todos 

os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhum 

tipo de discriminação. Cada pessoa, criança, jovem ou adulto educativas 

voltadas para satisfazer suas necessidades básicas de aprendizagem. A 

satisfação dessas necessidades confere aos membros de uma sociedade a 
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possibilidade e ao mesmo tempo, a responsabilidade de respeitar e 

desenvolver sua herança cultural, linguística e espiritual, de promover a 

educação de outros, de defender a causa da justiça social, de proteger o 

meio ambiente e de ser tolerante com os sistemas sociais, políticos e 

religiosos que defiram dos seus, assegurando respeito aos valores 

humanistas e aos direitos humanos comumente aceitos, bem como de 

trabalhar pela paz e pela solidariedade internacionais em um mundo 

interdependente. A inclusão de crianças, jovens e adultos com 

necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino 

é a questão central nessa Declaração. 

Assim os jovens com necessidades educacionais Especiais devem 

receber ajuda para fazer uma eficaz transição de escola para a vida adulta 

produtiva. No que tange a educação nacional brasileira a Constituição 

diz no art. O processo de inclusão na educação, no lazer, no transporte, 

quando isso acontece, pode falar em educação inclusiva, no lazer 

inclusivo, no transporte inclusivo e assim por diante. Uma outra forma 

de referência consiste em dizermos, por exemplo, educação para todos, 

lazer para todos, transporte para todos. 

Retornando a declaração de Salamanca, a educação especial diz 
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respeito ao atendimento específico de pessoas portadoras de 

necessidades em instituições especializadas, nesse sentido, ela tem como 

objetivo inserir portadores e não portadores de necessidades em salas de 

aula de escolas comuns. A inclusão escolar surgiu com a Declaração de 

Salamanca na década de 1990, conforme já apontamos, com a ideia de 

romper paradigmas educacionais existentes deste o início da educação 

de massas, no século. Após tantos anos de segregação e isolamento, hoje 

essas pessoas são reconhecidas como cidadãs, segundo a Constituição 

Federal de 1988. A inclusão escolar está diretamente relacionada às ações 

políticas, pedagógicas, culturais e sociais. 

Esse movimento torna possível a interação de crianças com necessidades 

especiais junto com as crianças sem necessidades especiais convivendo 

no mesmo ambiente escolar, aprendendo e respeitando as diferenças. 
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